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- O reconhecimento judicial da “ilegitimidade
ativa” de representante legal dos autores se
afigura inócuo nos autos,  pois não é parte
do processo, atuando apenas em nome dos
representados,  circunstância  que  não
conduz  ao  reconhecimento  a  extinção  do
feito sem resolução de mérito.

-  A  prova  desconstitutiva  da  versão  dos
autores, ou de que os locativos e encargos
não  foram  atendidos,  é  do  locatário,  nos
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termos do art. 333, inc. II, do CPC. O não
pagamento  dos  aluguéis  e  encargos
constituem-se  em  grave  infração  legal,
autorizando  a  procedência  da  ação  de
rescisão contratual.

- A prova exclusivamente testemunhal não é
suficiente  para  comprovar  o  pagamento
mensal  de  obrigações  em  contrato  de
aluguel, se inexiste qualquer documento a
corroborar  a  tese,  sob  pena  de  que  se
prepondere eventual iniquidade sobre fatos
que exigem plena quitação. 

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos das apelações cíveis acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O

Solange Farias de Souza e Juary Aprigio
de Medeiros ofertaram apelação cível contra a sentença proferida pelo Juízo
de Direito da  1ª  Vara  Cível da  Comarca da Capital (fls.  212/216, que julgou
procedente o pedido formulado na “ação  de  resolução contratual cumulada
com  cobrança  e  pleito  indenizatório”,  ajuizada  por  José  Carlos  Almeida
Patrício e Maria Selma Gomes Patrício.

Na sentença proferida,  o douto magistrado
acolheu,  em  parte,  a  preliminar  de  ilegitimidade  ativa  dos  autores  da
demanda, para excluir do polo ativo o representante legal dos autores, ora
apelados, condenando, em seguida, os réus, agora apelantes, a pagarem aos
proprietários do imóvel a quantia de R$ 16.535,88 (dezesseis mil quinhentos e
trinta e cinco reais e oitenta e oito centavos), devidamente corrigida, acrescida
de juros  de mora,  a contar da citação, e correção monetária pelo INPC do
período, a contar da data da publicação da decisão. Por fim, o julgador fixou
honorários advocatícios sucumbenciais a base de 10% (dez por cento) sobre
o valor da condenação.

Irresignados, os recorrentes levantaram, em
síntese,  preliminar  de  ilegitimidade  ativa  “ad  causam”,  uma  vez  que  a
exclusão do representante legal dos proprietários do imóvel deveria ocasionar
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a extinção do processo sem julgamento de mérito, conforme dispõe o art. 267,
VI, do CPC.

No  mérito,  aduzem que  o  contrato  de
locação  foi  devidamente  cumprido,  não  tendo  o  julgador  considerado  as
provas testemunhais colhidas nos autos, que atestavam o pagamento regular
das suas obrigações, notadamente os aluguéis pela locação do imóvel e as
contas de água e energia elétrica deste.

Requerem o  provimento  do  recurso,  para
que seja acolhida a preliminar ou, caso ultrapassada, modificada a sentença. 

Contrarrazões  às  fls.  235/240,  pelo
desprovimento do apelo.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 247/250, opinou pela rejeição da
preliminar  e,  no  mérito,  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  intervenção
ministerial.

É o relatório.

V O T O

Conheço  o  recurso,  eis  que  próprio,
tempestivo e regularmente processado,  estando o apelante dispensado do
pagamento do preparo.

PRELIMINAR

ILEGITIMIDADE ATIVA “AD CAUSAM”

Defendem os apelantes,  em  síntese,  a
ilegitimidade ativa “ad causam”, já que os autores da demanda, José Carlos
Almeida Patrício e  Maria Selma Gomes Patrício,  estavam representados
legalmente  por  Fernando Patrício  da  Siva  Neto,  e  o  reconhecimento  da
“ilegitimidade  ativa”  deste  (fls.  214)  ocasionaria  a  extinção  do  feito  sem
julgamento de mérito.

Na verdade,  por  óbvio,  não havia que se
falar em ilegitimidade ativa “ad causam” do representante legal dos autores da
ação, uma vez que aquele não é parte na demanda e não integra a relação
processual.
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O reconhecimento da ilegitimidade ativa de
Fernando Patrício da Silva Neto se afigurou inócuo nos autos, pois nunca foi
parte do processo. Atuou apenas em nome dos representados e no interesses
deles, nos termos do arts. 115 e ss. do CC.

Com  isso,  inexiste  justificativa  para
acolhimento da preliminar para extinção do feito sem resolução de mérito se o
juiz  reconheceu,  mesmo que desnecessariamente,  que havia  “ilegitimidade
ativa do representante legal dos autores nos autos”. 

A circunstância  não  gera  qualquer
consequência  jurídica  no  deslinde  da  questão,  sem  conduzir ao
reconhecimento  da  extinção  do  processo  sem  resolução  de  mérito,  com
pretendem os recorrentes, vez que a parte autora sempre continuou a mesma
– José  Carlos  Almeida  Patrício e  Maria  Selma  Gomes  Patrício  –,
inexistindo sequer exclusão de uma delas.

 Ante o exposto, rejeito a preliminar.

DO MÉRITO

Compulsando os autos,  observa-se que o
contrato  de  locação  do  imóvel  objeto  da  ação  foi  firmado  pelas  partes
litigantes em 02 de julho de 2003 (fls. 124/125) e, a partir de março de 2008,
os  locatários  tornaram-se inadimplentes  nos  aluguéis,  o  que resultou  uma
dívida no valor de R$ 13.858,58, (treze mil, oitocentos e cinquenta e oito reais
e cinquenta e oito centavos), atrasando, ainda, conforme narram os autores,
ora  apelados,  outras  obrigações  referentes  ao  imóvel,  o  que  totalizou  o
montante de R$ 16.535,88 (dezesseis mil quinhentos e trinta e cinco reais e
oitenta e oito centavos).

O  magistrado  sentenciante  julgou
procedente o pedido contido na inicial, para condenar os réus ao pagamento
do valor total mencionado.

Os promovidos, por sua vez, insurgiram-se
contra  a  decisão,  alegando  que  não  foram  consideradas as  provas
testemunhais colhidas nos autos,  que atestavam o pagamento regular das
suas obrigações.

Entende-se, com isso, que o caso concreto
guarda solução nas regras atinentes à extinção das obrigações em geral. 

Reza,  a  propósito,  o  Código  Civil,  “in
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verbis”;

"Art. 319. O devedor que paga tem direito a quitação
regular,  e pode reter  o pagamento,  enquanto não lhe
seja dada".

Assim,  se  os  apelantes  possuíam  a
obrigação de pagamento dos aluguéis, competem a eles o ônus de provar o
regular adimplemento, nos termos do art. 333, inc. II, do Código de Processo
Civil.

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
(...)
II  -  ao réu,  quanto à existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Tal  conclusão,  ademais,  impõe-se  pela
necessidade de distribuição do ônus da prova, já que, no caso, é praticamente
impossível  à  parte  contrária  provar  o  não  pagamento,  realizando  prova
negativa.

Em  termos  semelhantes  ao  dos  autos,
colhe-se da jurisprudência:

"Ação  de  despejo  cumulada  com  cobrança  de  aluguéis  e
encargos locatícios. Ônus da prova. Pagamento dos aluguéis e
despesas pleiteados não comprovados. Prova que competia ao
réu.  Acolhimento  da  pretensão  autoral.  É  ônus  da  parte
produzir  as  provas necessárias  para o  acolhimento de  suas
pretensões. 2 - A parte assume o risco de perder a causa se
não provar os fatos por ela alegados. 3 - Em ação de despejo
por falta de pagamento cumulada com cobrança de aluguéis e
encargos, compete ao réu-locatário comprovar a quitação das
prestações  pleiteadas.  4  -  Não  tendo  o  réu  comprovado  o
pagamento dos aluguéis e encargos pleiteados pelos autores,
será o caso de decretar o despejo e condenar o requerido ao
pagamento  dos  valores  em  questão."  (TJMG.  AC  n.:
2.0000.00.425272-0/000.  Relator:  PEDRO  BERNARDES.
Data da Publicação: 22/05/2004).

"PROCESSO CIVIL - AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE
PAGAMENTO CUMULADA COM COBRANÇA - NULIDADE
CONTRATO - INOCORRÊNCIA - ÔNUS DA PROVA - RÉU -
ART.  333,  II  DO  CPC  -  COBRANÇA  -  ALUGUÉIS  -
ENCARGOS DA LOCAÇÃO - CABIMENTO - AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO - RECURSO NEGADO
PROVIMENTO. O ônus da prova incumbe ao réu quanto à
existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do
direito  do  autor  -  inteligência  do  artigo  333  inciso  II  do
Código  de  Processo  Civil.  Restando  comprovada  a  relação
locatícia  entre  as  partes  com o  contrato  e  não provando  o
locatário  o  pagamento  de  quaisquer  das  parcelas  cobradas
pelo locador, deve-se manter a sentença que julga procedente
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o pedido de cobrança dos alugueres em atraso." (TJMG. AC
n.:  1.0024.04.290672-7/002.  Relator:  SEBASTIÃO PEREIRA
DE SOUZA. Data da Publicação: 27/06/2008).

Assim,  cabia  aos apelantes o  ônus  de
provarem o pagamento. Todavia, dele não se desincumbiram.

A dívida referente aos aluguéis do imóvel  -
acima de R$ 13.000,00 (treze mil reais) - não admitia prova exclusivamente
testemunhal de seu pagamento, vez que ultrapassa a quantia equivalente a
10  (dez)  salários  mínimos,  inexistindo qualquer  outro  indício  de  prova
documental sobre a questão.

Sobre a matéria, dispõem os artigos 401 e
403 do Código de Processo Civil:

Art.  401.  A  prova  exclusivamente  testemunhal  só  se
admite nos contratos cujo valor não exceda o décuplo do
maior salário mínimo vigente no país, ao tempo em que
foram celebrados. 
Art.  403. As normas estabelecidas nos dois artigos
antecedentes aplicam-se ao pagamento e à remissão
da dívida. 

Nesse  sentido,  o  seguinte  julgado  do
Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL  CIVIL  E  AGRÁRIO.  ARRENDAMENTO
RURAL.  DESPEJO.  ADIMPLEMENTO  DAS OBRIGAÇÕES
CONTRATUAIS.  PROVA  TESTEMUNHAL.
ADMISSIBILIDADE.  BENFEITORIAS.  COMPROVAÇÃO.
JULGAMENTO  ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO
DE DEFESA CONFIGURADO.
I - Os artigos 400 e 403 do Código de Processo Civil vedam a
prova  'exclusivamente'  testemunhal  para  comprovação  do
pagamento  quando  o  valor  exceder  o  décuplo  do  salário-
mínimo;  mutatis  mutandis,  havendo  início  de  prova
documental, perfeitamente cabível seu complemento por meio
de testemunhas.
(...)"
(REsp  651.315/MT,  Rel.  Ministro  CASTRO  FILHO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 09.08.2005, DJ 12.09.2005 p.
324)

Os depoimentos das testemunhas, de que
um dos apelados ia à casa dos apelantes todo o mês realizar o pagamento
dos aluguéis, não encontra qualquer outro respaldo probatório.

Inexiste  recibo  de  pagamento  nos  autos,
que  comprovasse  a  quitação  da  dívida,  descabendo  considerar  como
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suficientes as  provas  testemunhais  para  os  fatos  extintivos  do  direito  dos
autores. 

A prova exclusivamente testemunhal não é
suficiente para comprovar o pagamento mensal de obrigações em contrato de
aluguel se inexiste qualquer documento a corroborar a tese, sob pena de que
se prepondere eventual iniquidade sobre fatos que exigem plena quitação. 

Sobre o caso dos autos, extrai-se, ainda, da
jurisprudência deste Sodalício:

APELAÇÃO CÍVEL. Locação. Ação de Despejo por falta de
pagamento  c/c  cobrança  dos  aluguéis.  Preliminar.
Cerceamento de defesa. Rejeição. Mérito. Contrato de locação
anexado.  Prova  de  pagamento  dos  aluguéis.  Inexistência.
Ônus  do  promovido.  Inteligência  do  art.  333,  II,  do  CPC.
Desprovimento  da  apelação.  Preliminar  Cerceamento  de
defesa afastada. A realização de audiência e/ou produção de
prova testemunhal em nada acrescentaria para o julgamento
da demanda.  Na hipótese  de  ação de  despejo por  falta  de
pagamento,  cabe  à  parte  ré  a  prova  do  pagamento  dos
aluguéis.  Não  o  fazendo,  como  na  espécie,  descumpre  o
comando do art. 333, II, do CPC, impondo-se a procedência
do pedido inicial. 
TJPB - Acórdão do processo nº 20020080380435001 - Órgão 
(1 CAMARA CIVEL) - Relator José di Lorenzo Serpa - j. em 
09-10-2012 .

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO
APELO, mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos. 

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.
Oswaldo Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram do julgamento  o Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos), o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior (Juiz  convocado  para  substituir  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

Presente  ao  julgamento  o Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira,  Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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